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Diante disso, inicia-se essa análise de emendas per capita pelas regiões do Brasil, 

considerando o somatório de recursos recebidos pelos municípios que as compõem. De um 

modo geral, como se pode observar nos dados da Tabela 5, a distribuição dos recursos das 

emendas com finalidade definida é mais equilibrada do que os recursos das emendas 

especiais, mas ainda se mostra desproporcional com a população. Os municípios da região 

norte, segunda região com o menor número de habitantes, apresentou a soma do maior valor 

per capita de emendas Pix no período de 2020 a 2024, R$ 198,96. Enquanto que os 

municípios da região sudeste, região disparada com o maior número de habitantes, recebeu o 

menor valor per capita, R$ 52,50 no mesmo período. O valor per capita recebido pelos 

municípios da região norte é 3,8 vezes maior do que o valor recebido pelos municípios da 

região sudeste. 

 

Tabela 5 - Distribuição dos recursos das emendas individuais aos municípios pelo 
somatório por região 

Regiões População 
(Popul.) 

(%) 
Popul.

/ 
Popul. 
Total 

% 
Acum. 

Emenda PIX 
(EP) - 2020 a 

2024 

(%) 
EP/ 

Total 
% 

Acum. 

EP Per 
Capita 
- 2020 a 

2024 

Transferência 
Definida (TFD) - 

2020 a 2024 

% 
TFD / 
Total 

% 
Acum

. 

TFD 
Per 

Capita - 
2020 a 
2024 

Centro- 
Oeste 13.472.157 6,71 

% 
6,71 
% 

R$ 
1.325.213.020,00 

6,97 
% 

6,97 
% 

R$ 
98,37 

R$ 
2.778.791.133,90 

7,93 
% 

7,93 
% 

R$ 
206,26 

Norte 17.828.024 8,88 
% 

15,59
% 

R$ 
3.547.072.465,00 

18,66
% 

25,63
% 

R$ 
198,96 

R$ 
4.517.649.959,20 

12,89
% 

20,81
% 

R$ 
253,40 

Sul 29.937.706 14,91
% 

30,51
% 

R$ 
3.168.298.645,00 

16,67
% 

42,30
% 

R$ 
105,83 

R$ 
4.859.869.386,56 

13,86
% 

34,67
% 

R$ 
162,33 

Nordeste 54.666.288 27,23
% 

57,74
% 

R$ 
6.515.056.547,00 

34,27
% 

76,57
% 

R$ 
119,18 

R$ 
11.604.783.090,08 

33,10
% 

67,77
% 

R$ 
212,28 

Sudeste 84.840.113 42,26
% 

100,00
% 

R$ 
4.453.688.828,00 

23,43
% 

100,00
% 

R$ 
52,50 

R$ 
11.300.111.375,99 

32,23
% 

100,0
0% 

R$ 
133,19 

Total 200.744.288 - - R$ 
19.009.329.505,00 - - R$ 

94,69 
R$ 

35.061.204.945,73 -  R$ 
174,66 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado Federal (2025)  
 

Da mesma forma, nas transferências com finalidade definida, os municípios da região 

norte foram os que receberam o maior valor per capita no período, R$ 253,40; enquanto os 

municípios da região sudeste foram os que receberam o menor valor per capita, R$ 133,19. 

Porém, esse valor per capita recebido por estes municípios representa mais da metade do valor 

dos municípios daquela região. Outra diferença observada se refere aos municípios das 

regiões sul e centro-oeste, sendo que nas transferências especiais, os municípios daquela 

região apresentaram um valor per capita levemente superior (7,58%) aos desta, já nas 

transferências com finalidade definida os municípios da região centro-oeste receberam um 

valor per capita maior do que os da região sul em 27,06%. 
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De modo a facilitar a visualização da desproporcionalidade da distribuição dos 

recursos aos municípios (pelo somatório por região) das emendas parlamentares individuais 

tanto nas transferências especiais (maior grau) quanto nas transferências com finalidade 

definida (menor grau, porém ainda elevado), elaborou-se mapas de calor tanto da população 

quanto dos valores per capita, conforme Gráficos 1, 2 e 3. 

 

Gráfico 1 - Mapa de calor da população das regiões do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) 
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Gráfico 2 - Mapa de calor das emendas Pix per capita 
(2020-2024) aos municípios pelo somatório por regiões 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 

 

Gráfico 3 - Mapa de calor das transferências definidas per 
capita (2020-2024) aos municípios pelo somatório de regiões 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 
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Considerando que muitos estados (somatório de seus municípios) ou mesmo 

municípios receberam valores menores (ou até não receberam) e que não impactam tanto a 

região como um todo, segue para uma análise por estados e posteriormente por municípios. 

Avançando para o somatório de recursos de emendas individuais recebidos pelos 

municípios por estado, conforme observado na Tabela 6, em linhas gerais, a distribuição dos 

recursos das emendas com finalidade definida é um pouco mais equilibrada do que os 

recursos das emendas Pix, mas ainda se mostra desproporcional com a população. Isso pode 

ser visto na distância entre o máximo e o mínimo do valor per capita recebido pelos 

somatórios dos municípios por estado entre as duas modalidades de transferências de 

recursos. Em outro ponto de destaque, observa-se que nesse somatório por estado já evidencia 

mais a desproporção dos recursos se comparado à análise do somatório por região. 

Tanto nas transferências especiais quanto nas transferências com finalidade definida, 

os seis maiores valores per capita (período 2020 a 2024) considerando o somatório dos 

municípios por estado são os mesmos e representam os seis estados com as menores 

populações (RR, AP, AC, TO, RO e SE). 

 

Tabela 6 - Distribuição dos recursos das emendas individuais aos municípios pelo somatório 
por estado 

Estado 
(UF) 

População 
(Popul.) 

(%) 
Popul.

/ 
Popul. 
Total 

% 
Acum. 

Emenda PIX 
(EP) - 2020 a 

2024 

(%) 
EP/ 

Total 
% 

Acum. 

EP Per 
Capita - 
2020 a 
2024 

Transferência 
Definida (TFD) - 

2020 a 2024 

% 
TFD 

/ 
Total 

% 
Acum. 

TFD Per 
Capita - 2020 a 

2024 

RR 636.707 0,32% 0,32% R$ 504.761.661,00 2,66
% 2,66% R$ 

792,77 
R$ 

400.116.085,34 
1,14
% 1,14% R$ 628,41 

AP 733.759 0,37% 0,68% R$ 467.442.231,00 2,46
% 5,11% R$ 

637,05 
R$ 

413.275.332,68 
1,18
% 2,32% R$ 563,23 

AC 830.018 0,41% 1,10% R$ 327.869.978,00 1,72
% 6,84% R$ 

395,02 
R$ 

462.576.536,31 
1,32
% 3,64% R$ 557,31 

TO 1.511.460 0,75% 1,85% R$ 538.923.950,00 2,84
% 9,67% R$ 

356,56 
R$ 

597.023.290,42 
1,70
% 5,34% R$ 395,00 

RO 1.614.775 0,80% 2,65% R$ 527.693.296,00 2,78
% 

12,45
% 

R$ 
326,79 

R$ 
641.733.682,79 

1,83
% 7,17% R$ 397,41 

SE 2.210.004 1,10% 3,75% R$ 440.834.090,00 2,32
% 

14,77
% 

R$ 
199,47 

R$ 
645.695.959,13 

1,84
% 9,01% R$ 292,17 

MS 2.757.013 1,37% 5,13% R$ 273.430.846,00 1,44
% 

16,21
% R$ 99,18 R$ 

614.402.028,40 
1,75
% 

10,77
% R$ 222,85 

AL 3.127.683 1,56% 6,69% R$ 425.447.663,00 2,24
% 

18,45
% 

R$ 
136,03 

R$ 
818.301.515,79 

2,33
% 

13,10
% R$ 261,63 

PI 3.271.199 1,63% 8,32% R$ 605.821.350,00 3,19
% 

21,63
% 

R$ 
185,20 

R$ 
801.668.852,50 

2,29
% 

15,39
% R$ 245,07 

RN 3.302.729 1,65% 9,96% R$ 438.449.838,00 2,31
% 

23,94
% 

R$ 
132,75 

R$ 
716.189.375,38 

2,04
% 

17,43
% R$ 216,85 

MT 3.658.649 1,82% 11,78
% R$ 343.747.150,00 1,81

% 
25,75

% R$ 93,95 R$ 
777.710.261,08 

2,22
% 

19,65
% R$ 212,57 

ES 3.833.712 1,91% 13,69
% R$ 257.407.215,00 1,35

% 
27,10

% R$ 67,14 R$ 
736.600.061,98 

2,10
% 

21,75
% R$ 192,14 

PB 3.974.687 1,98% 15,67
% R$ 559.037.199,00 2,94

% 
30,04

% 
R$ 

140,65 
R$ 

1.038.401.585,80 
2,96
% 

24,71
% R$ 261,25 
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AM 4.381.174 2,18% 17,86
% R$ 378.168.388,00 1,99

% 
32,03

% R$ 86,32 R$ 
707.698.631,21 

2,02
% 

26,73
% R$ 161,53 

MA 6.787.273 3,38% 21,24
% R$ 800.016.502,00 4,21

% 
36,24

% 
R$ 

117,87 
R$ 

1.529.521.210,95 
4,36
% 

31,09
% R$ 225,35 

GO 7.056.495 3,52% 24,75
% R$ 708.035.024,00 3,72

% 
39,97

% 
R$ 

100,34 
R$ 

1.386.678.844,42 
3,96
% 

35,05
% R$ 196,51 

SC 7.610.361 3,79% 28,54
% R$ 834.555.477,00 4,39

% 
44,36

% 
R$ 

109,66 
R$ 

972.429.621,29 
2,77
% 

37,82
% R$ 127,78 

PA 8.120.131 4,05% 32,59
% R$ 802.212.961,00 4,22

% 
48,58

% R$ 98,79 R$ 
1.295.226.400,45 

3,69
% 

41,51
% R$ 159,51 

CE 8.794.957 4,38% 36,97
% R$ 939.451.430,00 4,94

% 
53,52

% 
R$ 

106,82 
R$ 

1.749.652.541,76 
4,99
% 

46,50
% R$ 198,94 

PE 9.055.764 4,51% 41,48
% R$ 892.683.235,00 4,70

% 
58,21

% R$ 98,58 R$ 
1.769.447.447,21 

5,05
% 

51,55
% R$ 195,39 

RS 10.882.965 5,42% 46,90
% 

R$ 
1.127.075.425,00 

5,93
% 

64,14
% 

R$ 
103,56 

R$ 
2.031.161.808,21 

5,79
% 

57,34
% R$ 186,64 

PR 11.444.380 5,70% 52,60
% 

R$ 
1.206.667.743,00 

6,35
% 

70,49
% 

R$ 
105,44 

R$ 
1.856.277.957,06 

5,29
% 

62,64
% R$ 162,20 

BA 14.141.992 7,04% 59,65
% 

R$ 
1.413.315.240,00 

7,43
% 

77,93
% R$ 99,94 R$ 

2.535.904.601,56 
7,23
% 

69,87
% R$ 179,32 

RJ 16.055.174 8,00% 67,64
% R$ 479.475.093,00 2,52

% 
80,45

% R$ 29,86 R$ 
2.789.235.706,08 

7,96
% 

77,83
% R$ 173,73 

MG 20.539.989 10,23
% 

77,88
% 

R$ 
1.903.832.105,00 

10,02
% 

90,46
% R$ 92,69 R$ 

3.335.337.537,80 
9,51
% 

87,34
% R$ 162,38 

SP 44.411.238 22,12
% 

100,00
% 

R$ 
1.812.974.415,00 

9,54
% 

100,00
% R$ 40,82 R$ 

4.438.938.070,13 
12,66

% 
100,00

% R$ 99,95 

Total 200.744.288 - - R$ 
19.009.329.505,00 - - R$ 94,69 R$ 

35.061.204.945,73 - - R$ 174,66 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado Federal (2025) 
 

A única diferença é que nas transferências especiais, os seis maiores valores per capita 

seguem a ordem das seis menores populações, já nas transferências com finalidade definida o 

valor per capita do somatório dos municípios do quinto menor estado em população (R$ 

397,41) é pouco superior ao valor do quarto menor estado (R$ 395,00). Sob esse mesmo 

enfoque dos seis estados que apresentaram os maiores somatórios de recursos recebidos per 

capita, como são os mesmos, o percentual da população beneficiada é 3,75% sobre o total de 

todos os estados - com exceção do DF e considerando que municípios desses estados podem 

não ter recebido e suas populações não foram impactadas. Enquanto que nas transferências 

especiais o valor total recebido pelos municípios desses estados representa 14,77% de todo o 

montante de recursos recebidos, nas transferências com finalidade definida esse percentual 

alcança apenas 9%. 

Para facilitar a visualização da desproporcionalidade da distribuição dos recursos aos 

municípios (pelo somatório por estados) tanto nas transferências especiais per capita - EPPC 

quanto nas transferências com finalidade definida per capita - EFDPC, elaborou-se mapas de 

calor tanto da população quanto dos valores per capita, conforme Gráficos 4, 5 (população de 

Brasília-DF desconsiderada por receber emendas pelo Governo do DF) e 6. 
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Gráfico 4 - Mapa de calor das EPPC (2020-2024) aos 
municípios pelo somatório por estados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 
 
Gráfico 5 - Mapa de calor da população dos estados do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) 
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Gráfico 6 - Mapa de calor das EFDPC (2020-2024) aos 
municípios pelo somatório por estados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 

 

Ao analisar os seis estados que apresentaram os menores valores per capita 

considerando os somatórios de recursos recebidos por seus municípios, nas transferências 

especiais eles (incluem os três maiores estados, SP, MG e RJ) representam 46,27% de toda a 

população e receberam 27,23% de todos os recursos recebidos por todos os municípios 

favorecidos. Já nas transferências com finalidade definida eles (incluem os três dos cinco 

maiores estados, SP, MG e PR) representam 48,07% de toda a população e receberam 

aproximadamente 36% de todo o montante de recursos recebidos por todos os municípios. 

Chegando na análise dos municípios separadamente, a desproporcionalidade dos 

recursos per capita recebidos fica mais evidente ainda. Primeiramente, destaca-se a análise 

das transferências especiais e depois das transferências com finalidade definida. 

Nas emendas Pix, observa-se os extremos como o município de São Luiz (RR) que 

recebeu um montante de R$ 92.424.718,00 (terceiro maior valor absoluto) no período de 2020 

a 2024, e que com uma população de apenas 7.315 habitantes, registrou o maior valor per 

capita entre todos os municípios, totalizando R$ 12.634,96 - mais que o dobro do segundo 

maior valor. O segundo maior valor per capita de transferências especiais (R$ 5.884,53) é do 
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município de Floresta do Piauí (PI), que com uma população de apenas 2.333 habitantes 

recebeu o montante de R$ 13.728.597,00. No extremo oposto, o município de Macaé (RJ), 

com 246.391 habitantes - mais de 33 vezes a população de São Luiz-RR - recebeu apenas R$ 

100.000,00 no período de 2020 a 2024. Esse valor é mais de 924 vezes inferior ao recebido 

por São Luiz-RR, resultando em um valor per capita de apenas R$ 0,41, o menor entre os 

municípios analisados. O mesmo padrão se repete em cidades de grande porte, como 

Fortaleza-CE (2.428.708 habitantes) e São Paulo-SP (11.451.999 habitantes), que receberam 

R$ 7.475.000,00 (per capita de R$ 3,08) e R$ 61.010.058,00 (per capita de R$ 5,33), 

respectivamente. 

Para verificar se esse descompasso está presente no resto dos municípios, analisou-se 

os extremos de duas amostras dos municípios que tiveram valores per capita acima de R$ 

1.000,00 e abaixo de R$ 20,00 considerando os valores recebidos durante o período de 2020 a 

2024. 

Ao todo, 231 municípios receberam valores de transferências especiais acima de R$ 

1.000,00 per capita. Todos eles são municípios com uma população menor do que 42.000 

habitantes. Do total dessa amostra, 94,37% são municípios com menos de 20.000 habitantes, e 

80,95% têm populações menores que 10.000 habitantes. Embora os 231 municípios somam 

apenas 0,76% da população total dos beneficiados por emendas Pix, eles receberam 13,48% 

do montante total de recursos, evidenciando um grande desequilíbrio na distribuição dos 

repasses de transferências especiais no período de 2020 a 2024. 

No outro extremo, 297 municípios receberam até R$ 20,00 de emendas Pix per capita. 

Eles apresentam populações variadas que vão desde 2.692 até 11.451.999 habitantes. 

Municípios com populações acima de 50.000 habitantes representam 61,28% desta amostra, 

ao passo que se considerarmos os municípios maiores do que 100.000 habitantes esse 

percentual alcança 43,43%. Além de mencionar que, dos 40 municípios brasileiros com 

populações maiores do que 500.000 habitantes, 31 deles estão nessa amostra de 297 

municípios que receberam valores per capita abaixo de R$20,00 de transferências especiais no 

período de 2020 a 2024. Somando toda a população desses 297 municípios, ela representa 

39,11% de toda a população dos municípios que receberam transferências especiais. E, apesar 

da considerável parcela da população que eles representam, como contraponto receberam 

apenas 3,57% de todo o montante de emendas Pix do período de 2020 a 2024. 

Já nas transferências com finalidade definida, também observa-se os extremos como o 

município de Almino Afonso (RN) que apresentou o maior valor per capita (R$ 2.643,42) e 

recebeu um montante de R$ 12.389.698,00 no período de 2020 a 2024, sendo apenas o 
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quingentésimo vigésimo sexto maior valor absoluto (enquanto nas emendas Pix o município 

com o maior valor per capita foi o terceiro maior valor absoluto), com uma população de 

4.687 habitantes. Na outra ponta, o município de Canaã dos Carajás (PA), com uma população 

de 77.079 habitantes - mais de 16 vezes a população de Almino Afonso-RN - recebeu R$ 

400.000,00 no período de 2020 a 2024. Tal valor é mais de 30 vezes inferior ao recebido por 

Almino Afonso-RN, somando um valor per capita de apenas R$ 5,19, menor valor entre os 

municípios avaliados. Além dessas diferenças menores se comparadas às emendas Pix, da 

mesma forma, pode-se citar o município de São Paulo-SP (11.451.999 habitantes), que 

recebeu no total R$ 329.191.428,98 (per capita de R$ 28,75), no qual se apresenta com um 

montante que é mais de 5 vezes maior do que nas transferências especiais. 

De pronto, antes de adentrar nos recortes de amostras de maiores e menores valores 

per capita das transferências com finalidade definida, observa-se uma grande diferença entre 

estas e as transferências especiais. Nas transferências com finalidade definida, mesmo o 

montante total ser 1,84 vezes maior do que o montante das transferências especiais no período 

de 2020 a 2024, o seu maior valor per capita foi de R$ 2.643,42. Ao passo que nas emendas 

Pix, 29 municípios receberam valores per capita superiores a este valor. 

Ao todo, 209 municípios receberam valores de transferências com finalidade definida 

acima de R$ 1.000,00 per capita. Todos eles são municípios com uma população menor do 

que 36.000 habitantes. Do total dessa amostra, 97,12% são municípios com menos de 20.000 

habitantes, e 86,60% têm populações menores que 10.000 habitantes. Somando toda a 

população desses 209 municípios, ela representa apenas 0,53% (valor relativo bem próximo 

ao das emendas Pix considerando o mesmo recorte) de toda a população dos municípios que 

receberam transferências com finalidade definida. O somatório de recursos recebidos por eles 

representa apenas 3,91% de todo o montante de transferências com finalidade definida do 

período de 2020 a 2024, sendo que, considerando o mesmo recorte de valor per capita, nas 

transferências especiais esse valor relativo foi 3,44 vezes maior do que o apresentado nas 

transferências com finalidade definida. 

Considerando o mesmo recorte feito para os municípios que receberam os menores 

valores per capita de transferências com finalidade definida, isto é, abaixo de R$ 20,00, 

têm-se uma amostra de apenas 12 municípios, quantidade bem menor do que a apresentada 

nas emendas Pix. Como no mesmo delineamento para as emendas Pix tiveram 297 

municípios, para as transferências com finalidade optou-se por considerar valores per capita 

menores do que R$ 80,00, chegando a 312 municípios, número próximo do recorte das 

transferências especiais, apesar do valor limite ser 4 vezes maior do que no recorte destas. 
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Dos 312 municípios, aproximadamente 67% têm populações superiores a 50.000 habitantes e 

47,75% acima de 100.000. Além de mencionar que, dos 40 municípios brasileiros com 

populações maiores do que 500.000 habitantes, 32 deles estão nessa amostra de 312 

municípios que receberam valores per capita abaixo de R$ 80,00 de transferências com 

finalidade definida no período de 2020 a 2024. Somando toda a população desses 312 

municípios, ela representa 40,30% (valor relativo bem próximo ao das emendas especiais) de 

toda a população dos municípios que receberam transferências com finalidade definida. E 

receberam 10,46% de todo o montante dessa modalidade de transferências no período de 2020 

a 2024, um valor desproporcional, mas um valor relativo quase três vezes maior do que nas 

transferências especiais com uma população relativa bem próxima. 

Para facilitar a visualização da desproporcionalidade da distribuição dos recursos aos 

municípios tanto nas transferências especiais per capita - EPPC quanto nas transferências com 

finalidade definida per capita - EFDPC, elaborou-se mapas de calor tanto da população 

quanto dos valores per capita por municípios, conforme Gráficos 7, 8 e 9. 

 

Gráfico 7 - Mapa de calor das EPPC (2020-2024) aos 
municípios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 
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Gráfico 8 - Mapa de calor da população dos municípios do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) 
 

Gráfico 9 - Mapa de calor das EFDPC (2020-2024) aos 
municípios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir de IBGE (2023) e Senado 
Federal (2025) 
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Por fim, pelos dados analisados, a desproporcionalidade da distribuição de recursos 

aos municípios via emendas Pix é maior do que nas transferências com finalidade definida, 

mas esta, ainda assim, apresenta uma desproporção grande se levada em conta a questão dos 

problemas públicos mais complexos das cidades maiores. Tal fato reforça o argumento da 

literatura de que a escolha dos municípios que são favorecidos com mais ou menos recursos 

por emendas parlamentares seguem um critério político. 

 

4.2.2​ Clusterização das transferências especiais - emendas Pix 

 

Até aqui, analisou-se a distribuição e a proporcionalidade da relação dos valores de 

emendas parlamentares individuais recebidos pelos municípios com o tamanho de suas 

populações, associando à questão do nível complexidade de políticas públicas e a quantidade 

de recursos que as cidades maiores demandam por ter problemas públicos maiores em grandes 

áreas como a segurança, a saúde, a educação, o transporte, a mobilidade urbana, a assistência 

social, entre outras. Para além dessa questão de complexidade de acordo com a população, 

relacionada à quantidade de dinheiro que foi destinado em relação às transferências especiais 

e transferências com finalidade definida, neste tópico é apresentada uma análise da questão da 

governança e dos resultados da gestão municipal. 

Isso em razão de que aspectos importantes foram vistos no referencial teórico e 

normativo, no tocante à governança que envolve a boa gestão, arranjos, mecanismos e 

princípios como transparência, controle e responsabilização. O mesmo referencial apontou 

que municípios menores tendem a ter menores níveis de governança e transparência, ao passo 

que recebem maiores valores per capita de emendas Pix. Outro ponto, refere-se aos 

mecanismos de gestão e governança dos municípios direcionados para um desenvolvimento 

mais equilibrado voltado para o futuro, avaliado pelo distanciamento de seus resultados em 

diversas áreas quanto aos dezessete ODS que foram estabelecidos na Agenda 2030. 

Por esse motivo, faz-se necessário avaliar a gestão dos entes que receberam mais 

recursos via emendas parlamentares individuais. Se são entes que têm uma maior capacidade 

de governança para gerirem de maneira mais apropriada, eficiente, efetiva e transparente ou 

não os recursos públicos. Tanto em questões mais atuais no tocante à boa governança, 

capacidade de gestão baseada nos seus princípios; quanto de uma perspectiva de arranjos de 

gestão voltados para os resultados de um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável no 

futuro. Sendo assim, como forma de medir e avaliar esses aspectos com o recebimento de 

emendas parlamentares individuais, seja na modalidade de transferências especiais ou com 
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finalidade definida, primeiramente levantou os dados de três variáveis: valores das 

transferências por emendas individuais per capita dos municípios no período de 2020 a 2024; 

o índice de governança municipal (IGM-CFA) de 2024 que avalia a governança e a boa gestão 

dos municípios de um modo geral e mais atual; e o índice de desenvolvimento sustentável das 

cidades - Brasil (IDSC-BR) de 2024 que avalia os mecanismos de gestão direcionados para os 

resultados da gestão municipal e a maneira que se administra para o futuro, buscando um 

desenvolvimento local mais equilibrado dos dezessete ODS. 

A partir disso, buscou-se fazer uma clusterização com essas três variáveis por meio do 

algoritmo k-means, que faz agrupamentos dos dados a partir das médias (centróides) destas 

três variáveis por critérios de similaridade em cada classe e dissimilaridades entre elas. Tudo 

isso para tentar identificar se tem distinção na maneira de administrar atual da boa governança 

e na maneira que se administra e apresenta resultados voltados para o futuro entre a 

distribuição das transferências especiais e das transferências com finalidade definida (valores 

per capita) via emendas parlamentares individuais. 

Considerando que há um grande número de municípios com populações parecidas e 

que poderiam influenciar negativamente a formação clara dos clusters, e que o mais 

importante (chama mais atenção) é entender as características dos municípios que receberam 

grande volume de recursos via emendas parlamentares individuais e que representam pequena 

parcela da população favorecida, optou-se por formar clusters com uma amostra dos 

municípios favorecidos. Para isso, baseando-se no princípio de Pareto, utilizou-se um filtro de 

uma amostra de poucos municípios que receberam os maiores valores absolutos e representam 

cerca de 40% de todo o montante de recursos das emendas no período de 2020 a 2024, sendo 

que para as emendas Pix alcançou 8,32% (450) de todos os municípios que foram favorecidos 

e nas emendas com finalidade definida, 8,75% (487) de todos os municípios que foram 

beneficiários dessa transferência. 

O foco do presente item é nas transferências especiais e a associação com as variáveis 

do IGM-CFA e do IDSC-BR. O Apêndice A - Tabela Clusters Emendas Pix Per Capita 

(EPPC) com IGM-CFA e IDSC-BR - apresenta os dados secundários das três variáveis. Com 

o uso do software Knime Analytics Plataform, a técnica de aprendizado não supervisionado de 

máquina de clusterização com o algoritmo k-means foi aplicada na base de dados que contém 

as 3 variáveis, seguindo os procedimentos descritos na Figura 12 do item 3.4. 

Os resultados apresentaram a formação de três clusters (k = 3) por critérios de 

similaridade entre os 450 municípios que receberam os maiores volumes absolutos de 

emendas Pix. A informação de quais são os municípios que estão em cada um dos três 
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clusters estão no Apêndice A, seguindo a informação da última coluna. O cluster 0 

(vermelho) ficou com 34 municípios em sua composição, o cluster 1 (verde) com 163 e o 

cluster 2 (azul) com 253. 

Com base na formação dos clusters pelo modelo algorítmico k-means, elaborou-se 

gráficos de dispersão com todos os municípios analisados da amostra (450), comparando e 

demonstrando as associações das variáveis de governança e capacidade de gestão atual 

(IGM-CFA) e de resultados e gestão voltada para o futuro (IDSC-BR) em relação à variável 

dependente de emendas Pix per capita (EPPC). 

O Gráfico 10 apresenta a disposição dos clusters sobre a relação entre a governança e 

gestão atual do IGM-CFA e os valores das emendas Pix per capita (EPPC).  

 

Gráfico 10 - Clustering k-means das emendas (transferências) parlamentares individuais 
especiais (Pix): IGM x EPPC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
 

Observa-se que o cluster 0 (vermelho) está bem definido e é composto por municípios 

que receberam os maiores valores per capita, acima de R$ 2.318,00 no período de 2020 a 

2024, sendo que não há nenhum outro município dos demais clusters que recebeu acima desse 

valor. Ao mesmo tempo, eles apresentam o indicador IGM de médio para ruim, além de serem 
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municípios que têm baixa população, todos abaixo de 18.100 habitantes, e mais de 76% deles 

têm população abaixo de 10.000. Para esse cluster, observa-se que mais de 82% dele 

apresentou um IGM abaixo de 5,5. 

O Gráfico 10 também mostra que para valores de EPPC abaixo de R$ 1.500,00, os 

valores do IGM são bastante dispersos e não há uma distinção bem definida entre os clusters 

1 (verde) e 2 (azul), sendo que o primeiro tem a grande maioria com valores de IGM 

superiores a 5,5 e o segundo com boa parte dos municípios abaixo desse valor de IGM. 

Destaca-se o cluster 1, que concentra a maior proporção de municípios com populações 

maiores que 100.000 habitantes, tem a maior concentração de municípios que receberam os 

menores valores per capita, e que apresenta mais de 94% de sua totalidade com valores de 

IGM superiores a 5,5. 

Já o Gráfico 11 apresenta a disposição dos clusters sobre a relação entre os resultados 

municipais e a gestão voltada para o futuro do IDSC-BR e os valores das emendas Pix per 

capita (EPPC). 

 

Gráfico 11 - Clustering k-means das emendas (transferências) parlamentares individuais 
especiais (Pix): IDSC-BR x EPPC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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Nota-se que os municípios que compõem o cluster 0 (vermelho) também apresentam o 

indicador IDSC-BR de médio para ruim, sendo que mais de 82% deles apresentaram um 

IDSC-BR menor do que 45,5. 

O Gráfico 11 também mostra que para valores de EPPC abaixo de R$ 1.500,00, os 

valores do IDSC-BR estão mais dispersos e parte dos clusters 1 (verde) e 2 (azul) se 

misturam, sendo que o primeiro tem a grande maioria com valores de IDSC-BR superiores a 

45,5 e o segundo com a grande maioria dos municípios abaixo desse valor de IDSC-BR. 

Destaca-se o cluster 1, que apresenta mecanismos de gestão e resultados municipais voltados 

para o desenvolvimento local sustentável e equilibrado de médio a bons, em que mais de 85% 

dos municípios que o compõem apresentam valores de IDSC-BR superiores a 45,5. 

Os 34 municípios do cluster 0 representam apenas 0,11% (229.506 habitantes) de toda 

a população dos municípios que foram beneficiados com transferências especiais no período 

de 2020 a 2024, e receberam um montante de R$ 841.205.820,00, que representa 4,43% de 

todos os recursos das transferências especiais destinadas aos municípios no referido período. 

Isto é, um grande volume de recursos é destinado para uma pequena quantidade de 

municípios, com baixa população, em que o repasse é feito de maneira imediata, 

incondicionada a qualquer instrumento contratual, para ser gasto com elevada 

discricionariedade do gestor local e fora do contexto do planejamento federal, em um cenário 

de pouca transparência e baixa rastreabilidade e controle do gasto, e que ainda apresentam 

uma gestão e governança municipal de mediana a ruim, demonstrada pelo índice de 

governança municipal. Esse exposto tende a prejudicar a eficiência, eficácia e efetividade da 

aplicação do dinheiro público por políticas públicas de qualidade. Os resultados dos esforços 

municipais que visam o desenvolvimento sustentável e equilibrado voltado para o futuro do 

IDSC-BR deste cluster mostraram-se medianos a ruins e tendem a reafirmar a possibilidade 

supramencionada. 

Do outro lado, os 163 municípios do cluster 1, apesar de ter as mesmas condições de 

repasse e gasto, representam 28,47% (56.130.957 habitantes) de toda a população dos 

municípios que foram beneficiados com transferências especiais no período de 2020 a 2024, e 

receberam um montante de R$ 2.746.474.884,00, que representa apenas 14,45% de todos os 

recursos das emendas Pix destinadas aos municípios no referido período, além de 

apresentarem os melhores valores do IGM, indicando uma boa gestão e governança 

municipal. Nessa situação, a possibilidade do gasto público ser mais efetivo é maior. Os 

resultados municipais que visam o desenvolvimento sustentável e equilibrado voltado para o 
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futuro do IDSC-BR deste cluster são os melhores e tendem a reafirmar a possibilidade 

supramencionada. 

 

4.2.3​ Clusterização das transferências com finalidade definida 

 

Seguindo a mesma linha de raciocínio do item anterior, o foco do presente item é 

analisar as transferências com finalidade definida e a associação com as variáveis do 

IGM-CFA e do IDSC-BR. O Apêndice B - Tabela Clusters Transferências (emendas 

individuais) com Finalidade Definida Per Capita (EFDPC) com o IGM-CFA e o IDSC-BR - 

apresenta os dados secundários das três variáveis. Com o uso do software Knime Analytics 

Plataform, a técnica de aprendizado não supervisionado de máquina da clusterização com o 

algoritmo k-means foi aplicada na base de dados que contém as 3 variáveis, seguindo os 

procedimentos descritos na Figura 12 do item 3.4. 

Os resultados apresentaram a formação de três clusters (k = 3) por critérios de 

similaridade entre os 487 municípios que receberam os maiores volumes absolutos de 

transferências com finalidade definida. A informação de quais são os municípios que estão em 

cada um dos três clusters estão no Apêndice B, seguindo a informação da última coluna. O 

cluster 0 (vermelho) ficou com 80 municípios em sua composição, o cluster 1 (verde) com 

208 e o cluster 2 (azul) com 199. De pronto, nota-se que a distribuição da quantidade de 

municípios entre os grupos ficou mais equilibrada se comparada ao que fora observado nas 

emendas Pix. 

Considerando a formação dos clusters pelo modelo algorítmico k-means, elaborou-se 

gráficos de dispersão com todos os municípios analisados da amostra (487), comparando e 

demonstrando as associações das variáveis de governança e gestão atual (IGM-CFA) e de 

resultados e esforços de gestão voltados para o futuro (IDSC-BR) em relação à variável 

dependente de transferências (emendas) com finalidade definida per capita (EFDPC). 

O Gráfico 12 mostra a disposição dos clusters sobre a relação entre a governança e 

gestão atual do IGM-CFA e os valores das emendas com finalidade definida per capita 

(EFDPC). Observa-se que o cluster 0 (vermelho) está bem definido (não se mistura quase 

nada com os demais grupos) e concentra o maior percentual dos municípios que receberam os 

maiores valores per capita, acima de R$ 631,60 (limite bem inferior ao observado nas 

emendas Pix) no período de 2020 a 2024. Junto com esses municípios que receberam acima 

deste valor estão quatro do cluster 1 (inclusive um deles foi o que apresentou o maior valor de 

IGM entre todos os 487 municípios) e três do cluster 2, o que não foi observado no cenário 
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das transferências especiais. Ao mesmo tempo, observa-se uma certa distribuição dos valores 

de IGM, em que 58,75% dos municípios do cluster 0 apresentam o indicador IGM abaixo do 

valor de 5,5, enquanto que nas emendas especiais esse percentual foi acima de 82%. Da 

mesma forma, na transferência com finalidade definida, 16,25% dos municípios do cluster 0 

apresentaram um IGM acima de 6,0, enquanto que nas emendas Pix apenas 5,88% 

ultrapassaram essa marca. A distância do tamanho da população entre o menor e o maior 

municípios desse grupo é maior, variando de 7.315 a 91.888 habitantes, e apenas 3,75% (três 

municípios) dos municípios têm população menor do que 10.000 habitantes. 

 

Gráfico 12 - Clustering k-means das emendas (transferências) parlamentares individuais com 
finalidade definida: IGM x EFDPC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O Gráfico 12 também mostra que para valores de EFDPC abaixo de R$ 631,60, os 

valores do IGM são bastante dispersos e em alguns pontos os clusters 1 (verde) e 2 (azul) se 

misturam, sendo que o primeiro tem quase todos os municípios (apenas 3 que não) com 

valores de IGM superiores a 5,5 e o segundo com boa parte (64%) dos municípios abaixo 

desse valor de IGM. Destaca-se o cluster 1, que concentra a maior proporção de municípios 

com populações maiores que 100.000 habitantes, apenas 1,44% (3) dos 208 municípios que o 
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compõem têm populações menores que 20.000 habitantes e 68,26% deles têm populações 

maiores que 100.000; ao passo que nas emendas Pix, do grupo de municípios do cluster 1, 

11,65% têm populações menores que 20.000 habitantes e 48,46% acima de 100.000, mesmo 

tendo uma quantidade menor de municípios (163) se comparado com a transferência com 

finalidade definida (208). Além disso, observa-se que há uma menor concentração de 

municípios desse cluster 1 entre os valores mais baixos de EFDPC em relação ao mesmo 

cluster dos valores mais baixos de EPPC. 

Já o Gráfico 13 apresenta a disposição dos clusters sobre a relação entre os resultados 

municipais e a gestão voltada para o futuro do IDSC-BR e os valores das emendas individuais 

(transferências) com finalidade definida per capita (EFDPC). 

 

Gráfico 13 - Clustering k-means das emendas (transferências) parlamentares individuais com 
finalidade definida: IDSC-BR x EFDPC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Ao analisar o cluster 0 (vermelho), nota-se que não há grandes diferenças dos 

resultados de IDSC-BR se comparados com o mesmo cluster das emendas Pix. Na verdade, 

85% dos municípios desse grupo das transferências com finalidade definida apresentam 

valores de IDSC-BR menores que 45,5; enquanto que nas transferências especiais esse 

 



 

142 

percentual alcançou 82,35%. Em contrapartida, seis (7,5%) municípios das transferências com 

finalidade definida apresentaram valores de IDSC-BR acima de 50, o que nenhum dos 34 

municípios do cluster 0 das emendas especiais apresentou. Isto é, não há grandes diferenças, e 

apesar dos municípios desse grupo das transferências com finalidade definida terem 

populações maiores do que no grupo das emendas Pix, os resultados do indicador IDSC-BR 

também se mostram como medianos a ruins. 

O Gráfico 13 também mostra que para valores de EFDPC abaixo de R$ 631,60, os 

valores do IDSC-BR são bastante dispersos e parte dos clusters 1 (verde) e 2 (azul) se 

misturam, sendo que o primeiro tem a grande maioria com valores de IDSC-BR superiores a 

45,5 e o segundo com a grande maioria dos municípios abaixo desse valor de IDSC-BR. 

Destaca-se o cluster 1, que apresenta esforços de gestão e resultados municipais voltados para 

o desenvolvimento local sustentável e equilibrado de médio a bons, em que quase 90% dos 

municípios que o compõem apresentam valores de IDSC-BR superiores a 45,5, o que não 

difere muito do que foi observado para o mesmo cluster nas emendas Pix com 85,27% dos 

municípios com superiores ao mesmo valor de IDSC-BR. 

Os 80 municípios do cluster 0 representam 0,92% (1.854.368 habitantes) de toda a 

população dos municípios que foram beneficiados com transferências com finalidade definida 

no período de 2020 a 2024, e receberam um montante de R$ 1.680.392.046,39 que representa 

4,79% de todos os recursos dessas transferências destinadas aos municípios no referido 

período. Em termos relativos, a população beneficiada nessas transferências é 8,36 vezes 

superior do que a representatividade dos municípios do mesmo cluster (o zero, com maiores 

valores per capita) das transferências especiais, e representam praticamente o mesmo valor 

relativo de recursos recebidos se comparados com o montante total do referido período 

(4,79% para emendas com finalidade definida e 4,43% para emendas Pix), mesmo 

considerando que o valor total destinado a todos os municípios por transferências com 

finalidade definida serem 1,84 vezes superior ao valor das transferências especiais. Além 

disso, uma questão que chama atenção é que dos 28 municípios do cluster 0 das emendas Pix 

(82,35% do grupo) não estão no grupo dos 487 municípios que mais receberam valores 

absolutos de transferências com finalidade definida (que representam cerca de 40% de todo o 

volume). 

Ainda considerando o cluster 0, não houve diferenças significativas nos resultados 

municipais do IDSC-BR, mas nota-se pequenas diferenças na governança pelo IGM e a 

distribuição dos recursos foram mais proporcionais nas transferências com finalidade 

definida. Apesar de ser menos desproporcional, ainda não é o ideal, e uma razoável parcela 
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dos recursos dessas emendas é destinada para uma pequena quantidade de municípios e com 

baixa população, mas tanto a quantidade quanto o tamanho da população são maiores do que 

o observado nas emendas Pix. Entretanto, mesmo considerando esses pontos, ainda assim, não 

tendem a prejudicar tanto a eficiência, eficácia e efetividade da aplicação dos recursos das 

emendas, em que se pese o que fora visto no referencial teórico-normativo e na síntese 

analítica não estruturada. Isso pelo fato do repasse das transferências com finalidade definida 

ser feito de forma gradual, condicionado à convênios, contratos ou outros instrumentos 

congêneres regidos por um rito mais tradicional de descentralização de recursos, para serem 

gastos dentro do que foi programado na LOA pelo parlamentar e dentro do contexto do 

planejamento federal, em um cenário de maior controle e transparência do gasto. 

Do outro lado, os 208 municípios do cluster 1 representam 38,95% (78.200.155 

habitantes) de toda a população dos municípios que foram beneficiados com transferências 

com finalidade definida por emendas individuais no período de 2020 a 2024, e receberam um 

montante de R$ 6.849.356.772,70 que representa apenas 19,53% de todo o montante desses 

recursos destinados aos municípios no referido período. Considerando que os resultados de 

IGM desse grupo são um pouco melhores do que os do mesmo grupo das emendas especiais, 

apresenta maior percentual de municípios com populações maiores e que as condições do 

gasto são aquelas mencionadas no parágrafo anterior, a possibilidade do gasto público ser 

mais efetivo tende a ser ainda maior. 

 

4.2.4​ Percepções analíticas sobre as emendas 

 

De uma forma macro, os dados empíricos tendem a não reafirmar aquilo que foi 

apontado pela síntese analítica não estruturada, de que a distribuição da emenda por finalidade 

definida seria uma melhor alternativa do que as transferências especiais (emendas Pix), visto 

que aquela apresenta características mais equilibradas, viáveis, transparentes e controláveis. 

Isto é, primeiro atestou-se que a distribuição das emendas parlamentares individuais, 

seja na modalidade de transferências especiais ou na modalidade de transferências com 

finalidade definida são desproporcionais, sendo a última menos do que a primeira. Também, 

de maneira geral e ampla, verificou-se que não houve grandes diferenças entre elas no que se 

refere à associação dessa distribuição em valores per capita com aspectos de governança 

(baseados em seus princípios), de gestão atual e a dos esforços de uma gestão direcionada 

para um desenvolvimento sustentável e equilibrado voltado para o futuro em pilares 

econômico, social e ambiental. 
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Isto porque esperava-se que na distribuição das emendas com finalidade definida, os 

municípios que tivessem recebido mais recursos per capita fossem aqueles municípios que 

tivessem os melhores índices de governança e de uma gestão orientada para o futuro com 

melhores resultados, porém os dados não mostraram isso. Na verdade, os resultados 

analisados mostram que, de forma geral, independentemente de qual modalidade de 

transferências de recursos aos municípios por emendas individuais, os maiores valores per 

capita foram destinados aos municípios menores e com os piores valores tanto para o índice 

IGM-CFA (de médio a ruim) quanto para índice IDSC-BR. 

A análise ampla dos dados tende a não reafirmar, porém não exclui a possibilidade de 

que as emendas com finalidade definida sejam mais equilibradas em vários aspectos e as que 

apresentam melhores condições para que o gasto seja mais efetivo conforme apontado na 

síntese analítica não estruturada. É importante fazer essa ressalva, até porque não foi avaliada 

a efetividade específica da aplicação dos recursos das transferências por emendas individuais 

(o que seria praticamente impossível pela falta de transparência e pouca rastreabilidade das 

emendas Pix, por exemplo), e sim uma avaliação da gestão municipal quanto aos aspectos de 

governança e seus princípios e os mecanismos de gestão voltados para resultados que visam o 

desenvolvimento sustentável. Melhores resultados nesses pontos podem aumentar a 

possibilidade de maior qualidade do gasto de recursos das emendas parlamentares pelos 

municípios, de modo a dispor à sociedade bens e serviços públicos que resolvam os 

problemas por ela enfrentados. 

Superada essa visão mais genérica e partindo para uma análise mais específica e 

alinhada ao que foi apontado pela literatura, no sentido de que os maiores volumes de 

recursos são destinados para pequenos municípios e que estes apresentam uma gestão e uma 

governança deficitária, com pouca transparência, controle e fiscalização; os resultados 

mostram que há algumas diferenças a serem consideradas entre as transferências especiais e 

as transferências com finalidade definida. Apesar de serem municípios também pequenos, os 

municípios do grupo que apresentou os maiores valores per capita das emendas com 

finalidade definida são maiores do que os municípios do mesmo grupo das transferências 

especiais, têm uma distribuição bem menos desproporcional e apresentaram índices um pouco 

melhores de governança, indicando uma gestão atual com condições melhores para que a 

aplicação dos recursos seja mais efetiva, considerando que tende a impactar na propensão de 

ter um pouco mais de transparência, controle e responsabilização, princípios da governança 

municipal. Se focalizar essas diferenças mais específicas, elas tendem a reafirmar a síntese 

analítica não estruturada. 
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Olhando especificamente só as emendas Pix e os municípios que mais receberam 

valores per capita, os resultados reafirmam não somente a literatura como também a síntese 

analítica não estruturada no sentido de que as transferências especiais tendem a ser piores e 

mais desequilibradas do que as transferências com finalidade definida. Os resultados 

empíricos mostram que naquele cluster onde se encontram os municípios que mais receberam 

transferências especiais per capita, não só tem indicadores (IGM e IDSC-BR) médios para 

ruins, como também, são na sua ampla maioria (76%) entes com uma população menor que 

dez mil habitantes. Ou seja, municípios muito pequenos que receberam um volume de 

recursos muito grande, com valores per capita elevados e bem distantes do que a grande 

maioria dos demais municípios presentes nos demais clusters. Indicando mesmo que as 

emendas Pix são mais destinadas para municípios pequenos e que têm uma baixa capacidade 

de governança, podendo implicar em menor transparência e controle municipal. 

Tudo isso naquelas condições de repasse e de gasto mencionadas no item 4.2.2, 

descompensado da questão do planejamento federal, da integração, da proporcionalidade dos 

recursos com base na complexidade dos problemas públicos das cidades, do modelo 

federativo de distribuição das receitas conforme a necessidade e competência de determinado 

ente para poder executar as necessárias políticas públicas. Porque a federação foi delineada 

pela constituição de modo a ter um equilíbrio na distribuição de recursos e de competências, 

em que cada ente deve ter sua responsabilidade na despesa. Então, se o dinheiro sai direto da 

União e é repassado para os Municípios sem integrar o planejamento e o orçamento, e na 

questão das transferências especiais sem transparência, sem controle e sem vincular as 

políticas públicas específicas federais, esse cenário tende a quebrar esse pacto federativo de 

distribuição de receitas e de competências. 

Fica mais evidente que o cenário que envolve as emendas Pix é preocupante não 

somente pelas suas condições de repasse e de gasto como também pelo que acontece na 

prática, carecendo melhorias em diversos aspectos. Nada adianta destinar de forma 

desproporcional e às vezes até injustificada (pois pequenos municípios recebem enormes 

quantias e outros de mesmo tamanho não receberam nada, ou municípios grandes com maior 

necessidade, receberam bem menos recursos) grandes volumes de recursos para municípios 

pequenos de maneira rápida e com flexibilidade para aplicação, sendo que fica difícil a 

rastreabilidade e o controle dos mesmos não somente pelas condições e o contexto, como 

também pela baixa capacidade municipal de gerenciar adequadamente esses recursos 

conforme visto. Esse exposto tende a dificultar ainda mais a verificação no sentido de que se o 

recurso foi aplicado de maneira apropriada e mais efetiva, isto é, os recursos dessas emendas 
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podem não estar associados ao desenho de políticas públicas que melhorem a vida do cidadão 

e resolvam problemas públicos. 

Além disso, outro ponto que vai ao encontro dessa linha de raciocínio e que merece 

destaque refere-se ao fato de que do grupo de municípios (cluster) que mais receberam 

emendas Pix per capita, 28 deles (82,35%) não estão no grupo dos 487 municípios que mais 

receberam valores absolutos de transferências com finalidade definida (que representam cerca 

de 40% de todo o volume). Esse resultado pode suscitar a hipótese de que, talvez, por não 

terem boa capacidade gerencial e de governança, recebam volumosos recursos por 

transferências especiais pelo fato de não ter tanta necessidade de transparência, de controle, de 

prestação de contas e de responsabilização pela efetividade da aplicação dos recursos 

recebidos.  
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5​ BRAINWRITING SOBRE RECOMENDAÇÕES DE MELHORIAS E PLANO DE 

AÇÃO 

 

A partir do capítulo anterior foi possível observar algumas evidências, umas mais 

fortes, outras nem tanto, seja no direcionamento da síntese analítica não estruturada ou na 

análise quantitativa, de que as descentralizações de recursos federais aos municípios via 

emendas parlamentares individuais impositivas na modalidade de transferências com 

finalidade definida se aproxima de um modelo mais equilibrado em diversos aspectos se 

comparado às transferências especiais. Mas, que ainda não é perfeito e necessita de melhorias, 

assim como o mecanismo das emendas Pix, que deveria se aproximar, no mínimo, das 

características da finalidade definida. 

As condições de gasto, pelas características e cenário que envolvem as transferências 

especiais não favorecem a governança da aplicação dos recursos sob diferentes perspectivas, 

observadas na literatura e na síntese analítica não estruturada. A baixa capacidade de 

governança dos municípios que recebem desproporcionalmente elevados recursos, verificada 

na perspectiva quantitativa, tende a prejudicar a efetividade do gasto. 

Em que se pese a distribuição mais equitativa considerando a população e o nível de 

complexidade dos problemas públicos a ela associados, o que se verificou foi uma 

descentralização desproporcional de recursos para municípios com populações muito 

pequenas. 

Apesar disso, não se pode deixar de mencionar que muitas vezes é preciso tratar os 

desiguais de maneira desigual conforme suas diferenças. No sentido de que vários municípios 

brasileiros, por motivos históricos dentre eles a má administração, apresentam problemas 

graves e que se tornaram grandes ao longo do tempo (por exemplo, saneamento básico como 

a falta ou baixa coleta e tratamento de esgoto, a falta ou escassez de fornecimento de água 

potável, dentre outros), o que justificaria a necessidade de maiores recursos para saná-los. 

Entretanto, de nada adianta enviar volumosos recursos por emendas Pix, como em alguns 

casos, demasiadamente desproporcional quanto à sua população, se a maneira como os 

recursos são transferidos é permeada por falta de planejamento integrado, de prestação de 

contas, de governança e de transparência, aspectos que afetam diretamente a avaliação, o 

controle, a cobrança social e a responsabilização quanto à efetividade ou não da aplicação dos 

recursos recebidos pelos municípios, se foram ou não direcionados à mitigar esses problemas 

graves existentes. Sendo assim, o intuito do presente trabalho não é apontar se esse ou aquele 

município deve receber ou não recursos via transferências especiais, mas alertar que é preciso 
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melhorar alguns aspectos que objetivam melhorar a efetividade do gasto público, mediante 

associação de políticas públicas consistentes e a entrega de bens e serviços públicos de 

qualidade que resolvam, de fato, os problemas públicos enfrentados pelos cidadãos. 

Considerando a conjuntura de que as emendas parlamentares individuais, 

principalmente as transferências especiais, carecem de melhorias em alguns aspectos, na qual 

começou a ser evidenciada na construção do referencial teórico-normativo e foi esmiuçada na 

síntese analítica não estruturada e na análise quantitativa, concentrou-se em realizar um 

brainwriting (geração e levantamento de ideias) de ações que visam melhorar a governança da 

gestão de emendas parlamentares individuais por transferências especiais, e no que couber, 

para as transferências com finalidade definida. Em cenários em que existem assimetria de 

informações, a governança, a exigência de transparência e a prestação de contas podem 

possibilitar o efetivo exercício de cidadania, induzindo a responsabilização e a ação dos 

gestores públicos. Por isso é preciso pensar ações, arranjos, estratégias e mecanismos de 

governança que possam planejar, direcionar, monitorar e avaliar a aplicação de recursos nos 

municípios provenientes de emendas parlamentares individuais em políticas públicas que 

sejam legitimadas e controladas pela sociedade, com vistas a solucionar problemas públicos 

comuns de maneira mais assertiva e efetiva (Brasil, 2020c; Buta; Teixeira, 2020; 

Rose-Ackerman, 2017). Sendo assim, a seguir são destacados alguns insights que podem 

contribuir para melhorias das emendas individuais em alguns aspectos: 

a)​ Distribuição proporcional entre modalidades: considerando que 50% das emendas 

individuais impositivas devem ser alocados para ações e serviços públicos de saúde, 

por transferência com finalidade definida, sugere-se estabelecer que os demais 50% 

direcionados aos municípios sejam, no mínimo, metade por transferência com 

finalidade definida; 

b)​ Revogação de Mecanismos Inadequados: revogar e anular todos os mecanismos 

infralegais que facultam o ente municipal beneficiário a prestar contas da aplicação do 

recurso. Mais do que isso, criar e fortalecer mecanismos de obrigatoriedade de 

prestação de contas e de rastreabilidade orçamentária, com o estabelecimento de uma 

exigência normativa definitiva dos mesmos em normativos legais ou infralegais que 

regulam a descentralização de recursos aos municípios por emendas parlamentares 

individuais impositivas, regulamentando dispositivos que já estão garantidos na 

Constituição e em Leis (LAI e LRF, Lei da Transparência, por exemplo); 

c)​ Impedimento ao não cumprimento de condicionantes: estabelecer regulamentações 

que impeçam o direcionamento de novas transferências de emendas individuais 
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impositivas para os entes beneficiados que não cumpriram os condicionantes dispostos 

no art. 166-A da CF/88 por, no mínimo, dois anos; 

d)​ Obrigatoriedade da programação do destino e da finalidade: criar dispositivos 

normativos que estabeleçam a obrigatoriedade de definir o destino certo, a área e a 

finalidade da aplicação do recurso a ser transferido já na programação das emendas 

individuais na LOA, conforme as classificações orçamentárias das despesas, para 

permitir monitoramento e rastreabilidade. Essa ação se baseia no princípio 

orçamentário da discriminação ou especialização que determina que as receitas e 

despesas devem ser especificadas de tal modo que fiquem claras a origem e a 

aplicação dos recursos (transparência nos gastos), e contribua com o monitoramento e 

o controle; 

e)​ Gastos em políticas públicas que integrem o planejamento federal com o 

municipal: integrar o planejamento da União com o propósito final do município, de 

modo que as escolhas dos entes federados beneficiados pelas transferências de 

emendas individuais considerem políticas públicas (projetos em que serão gastos os 

recursos) que estejam alinhadas à alguma prioridade definida no PPA do Executivo 

federal vigente. É preciso que o gasto faça parte de políticas públicas federais mesmo 

que o recurso seja aplicado de maneira descentralizada. Esta ação e a da alínea “d” 

buscam tanto conhecer a destinação dos recursos no território brasileiro quanto 

aumentar o monitoramento e a avaliação do papel das transferências por emendas 

individuais no princípio federativo e meta do PPA federal de redução de desigualdades 

regionais e sociais. Além disso, busca evitar a retirada da capacidade gerencial do 

Poder Executivo federal dos recursos originalmente federais; 

f)​ Critérios de distribuição: definir e estabelecer critérios mais equitativos, imparciais e 

equilibrados na distribuição (descentralização) dos recursos das emendas individuais 

entre os todos os municípios a serem beneficiados, de modo a afastar o critério 

unicamente político e a discrepância enorme observada nos valores per capita. Pontos 

como necessidade, competência e complexidade de problemas públicos deveriam 

compor esse critério. Essa ação se faz necessária para não afetar o modelo federativo 

no que tange ao equilíbrio na distribuição de recursos e competências entre os entes 

federativos, de acordo com problemas públicos complexos; 

g)​ Instrumento contratual: exigir, no mínimo, o convênio como instrumento contratual; 

h)​ Mecanismos de transparência em todo o processo: estabelecer mecanismos e 

instrumentos efetivos de transparência desde a proposição das emendas individuais 
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impositivas na LOA até a execução dos gastos pelos entes municipais, com prestação 

de contas, justificativas, controle e responsabilização. Tudo isso deve estar disponível 

à sociedade de maneira clara, completa, objetiva e amplamente acessível; 

i)​ Dados abertos: fomentar a política de dados abertos na administração pública 

municipal no tocante aos recursos recebidos por emendas parlamentares individuais 

impositivas; 

j)​ Transparência ativa, responsabilidade parlamentar: promover a transparência 

ativa nos entes municipais. Nesse aspecto, seguindo os princípios da administração 

pública, o parlamentar que destinou recursos aos municípios tem o dever de exigir 

transparência ativa dos gestores públicos municipais que foram por ele favorecidos por 

recursos federais; 

k)​ Ampliar o controle do TCU: estabelecer que o TCU verifique na programação, no 

empenho e após a transferência se as definições dos beneficiários, das áreas e das 

finalidades do gasto estão coerentes com as diretrizes e normas orçamentárias, 

principalmente as da Constituição; 

l)​ Integração de controle: estabelecer mecanismos e regulamentações de controle 

externo integrado entre o TCU e os Tribunais de Contas locais, além de acordos de 

cooperação técnica entre estes e os órgãos de controle interno como a CGU, com 

vistas a criar centros de monitoramento e controle dessas emendas individuais 

impositivas descentralizadas para os municípios. Isso não somente para verificar as 

condicionalidades do art. 166-A, como também a eficiência, eficácia e efetividade da 

aplicação dos recursos descentralizados aos entes municipais, além de desvios de 

finalidade; 

m)​Rastreabilidade e avaliação: aperfeiçoar os instrumentos de rastreabilidade, 

monitoramento, avaliação e controle da eficiência na alocação de repasses federais por 

emendas individuais impositivas nos entes municipais, considerando o que está 

definido no art. 163-A da CF/88; 

n)​ Formar gestores mais responsivos e transparentes: capacitar os gestores públicos 

municipais quanto aos aspectos primordiais da governança na gestão dos recursos 

provenientes de emendas individuais impositivas especiais, de modo a torná-los mais 

responsivos e transparentes no gasto desses recursos públicos; 

o)​ Canais diretos e efetivos de controle social: desenvolver e estabelecer ferramentas 

efetivas de suporte ao controle social. Instituir ferramentas e canais diretos de controle 
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social que permitam accountability e responsabilização efetiva dos agentes e gestores 

públicos; 

p)​ Promover a participação social efetiva em todo o processo: fomentar a participação 

social em todo o processo orçamentário e emendativo, a partir de novos modelos de 

proposição e de escolha das políticas públicas que serão objeto de deliberação pelos 

parlamentares na programação das emendas parlamentares individuais no PLOA. Para 

isso, fortalecer e ampliar o orçamento participativo para todo o processo de proposição 

das emendas parlamentares individuais impositivas pode aumentar a integração entre o 

planejamento federal, o planejamento local, a governança, a transparência, o controle, 

a responsabilização e a efetividade do gasto público. É preciso criar mecanismos 

capazes de envolver no debate de planejamento de políticas públicas municipais 

(integradas com os programas do planejamento federal) e na programação das 

emendas orçamentárias tanto os parlamentares, como o executivo federal, o executivo 

local e os cidadãos de maneira conectiva e com poder de voz no processo de tomada 

de decisão. O orçamento participativo como ferramenta de governança e regramento 

para que o parlamentar possa apresentar emendas individuais impositivas ao 

orçamento da União tende a criar uma interligação entre planejamento e execução das 

emendas, e pode aumentar tanto a efetividade dos gastos públicos de maneira 

descentralizada quanto a qualidade das políticas públicas. Possibilita, também, um 

maior controle (social) de todo o ciclo orçamentário e exige uma maior 

responsabilização de todos os atores envolvidos (legislativo federal e executivo local) 

no processo; 

q)​ Vincular a execução local ao que foi programado na LOA federal: estabelecer 

regramento que exija que os recursos transferidos devem ser aplicados conforme a 

programação previamente estabelecida pelo parlamentar no PLOA, dado que o objeto 

já terá sido discutido e legitimado pelo ente municipal e por sua respectiva sociedade; 

r)​ Formar lideranças locais participativas: fomentar a formação de lideranças 

participativas e colaborativas entre todos os atores envolvidos, governo federal, 

parlamentares, gestores públicos municipais e a sociedade. 

Com base em todas essas ações, sugere-se um plano de ação. Um plano inicialmente 

concebido por um benchmarking do Novo PAC do Governo federal, em que a ideia é 

estabelecer um Programa de Emendas Parlamentares Individuais Impositivas Participativas e 

Integradas (PEPIIPI). Um programa que seja capaz de integrar a aplicação dos recursos 

públicos com o planejamento federal e com o planejamento local, com o uso da plataforma 
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Transferegov.br, que será usada para o gerenciamento de todo o ciclo/processo emendativo. E 

a elaboração de políticas públicas municipais que sejam destinos de transferências de recursos 

por emendas individuais impositivas envolva a participação dos cidadãos, de lideranças 

municipais, de gestores públicos municipais, de parlamentares e do Executivo federal, da 

seguinte forma: 

1)​ Dividir os municípios de cada estado por áreas e atribuir a responsabilidade por esses 

municípios aos deputados e senadores do respectivo estado; 

2)​ Durante o ano, antes do envio da LOA pelo Executivo federal, os parlamentares 

deverão realizar audiências públicas nos municípios da área de sua competência 

juntamente com os prefeitos para ouvirem as demandas dos cidadãos e de lideranças 

municipais. Entender quais são os problemas públicos mais necessários e urgentes a 

partir da participação e colaboração da sociedade; 

3)​ Com base nessas propostas, os parlamentares prestarão apoio aos gestores públicos 

municipais para elaborarem propostas de políticas públicas que visem atender as 

demandas da sociedade que foram levantadas nas audiências públicas, até o dia 30 de 

junho; 

4)​ No próximo passo, os gestores dos municípios deverão cadastrar as propostas de 

políticas públicas legitimadas pela sociedade na plataforma do Transferegov.br, até 31 

de julho; 

5)​ Na etapa seguinte, o Poder Executivo federal deverá verificar quais são as propostas 

que estão alinhadas e integradas com os programas e objetivos do PPA federal, até 31 

de agosto. Essas propostas que passarem por esse crivo ficam aptas a serem objeto de 

emendas impositivas dos congressistas na apreciação e programação do PLOA; 

6)​ A seleção das propostas/políticas públicas dos municípios pelos parlamentares deverá 

seguir critérios mais equitativos, proporcionais e imparciais, não considerando 

aspectos unicamente políticos, de modo a distribuir os recursos de maneira mais 

proporcional e equilibrada, etapa a ser realizada no Transferegov.br; 

7)​ A partir disso, os congressistas fazem a programação das emendas individuais 

impositivas na LOA já com as informações do destino das transferências (município 

favorecido), área e finalidade do objeto do gasto; 

8)​ Após o devido empenho e liquidação da despesa, o governo federal transfere os 

recursos para os municípios, com as informações sendo inseridas tudo dentro da 

plataforma do Transferegov.br; 
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9)​ Ao receberem os recursos, os governos municipais só podem efetuar o gasto de acordo 

com o que foi programado pelo parlamentar. O município beneficiário deve ser 

transparente do início ao fim (recebimento, execução e controle), prestando contas 

mediante relatórios, com informações e métricas de avaliação da aplicação do dinheiro 

público no tocante à eficiência, eficácia e efetividade, justificando metas não 

cumpridas para a sociedade e os órgãos de controle e fiscalização. Essas informações 

devem ser inseridas no Transferegov.br. 

10)​Além disso, faz-se necessário criar mecanismos de controle social dentro da 

plataforma do Transfergov.br de maneira fácil, para que o cidadão possa verificar, 

monitorar e colaborar com informações para realimentar um novo ciclo ou para 

sugerir correções ou denúncias que possam contrariar as informações prestadas pelos 

gestores públicos; 

11)​A plataforma do Transferegov.br deve ser integrada com outros sistemas como o SIOP 

e SIAFI, e sugere-se o estabelecimento de mecanismos que criem a obrigatoriedade 

para que tantos os parlamentares proponentes das emendas como os municípios 

favorecidos por recursos de emendas individuais impositivas criem links em seus sites 

oficiais de amplo e fácil acesso que direcionam os cidadãos e demais interessados às 

informações das transferências recebidas que serão inseridas no Transferegov.br; 

12)​Após a inserção da prestação de contas, o sistema Transferegov.br deve enviar as 

informações para os centros de controle (TCU, Tribunais locais e CGU) para que estes 

realizem o controle e a avaliação dos gastos; 

13)​Os municípios que não cumprirem os ritos legais e os condicionantes passam a 

responder pelos desvios apurados e ficam impedidos de submeterem propostas 

elegíveis a serem objetos de transferências por emendas individuais impositivas no 

Transferegov.br. 

A proposição de um programa de emendas individuais impositivas participativas e 

integradas visa mitigar os problemas de falta de integração entre os planejamento federal e o 

local, aumentar a capacidade gerencial do governo federal sobre os recursos que são 

transferidos pela União e aumentar a governança da gestão das emendas desde a concepção 

até o controle e avaliação, entregando mais condições para que o gasto de dinheiro público 

seja mais equilibrado, eficiente, efetivo e legitimado pela sociedade.  
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6​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a garantia do direito congressista de propor emendas parlamentares na LOA, 

concedida pela Constituição Federal de 1988, diversas alterações modificaram bastante esse 

mecanismo, principalmente nos últimos quinze anos. Essas transformações reduziram tanto a 

discricionariedade do Poder Executivo federal na execução orçamentária e financeira quanto 

sua capacidade gerencial sobre uma parcela significativa de recursos originalmente federais, 

devido à obrigatoriedade constitucional de execução das emendas parlamentares individuais. 

O movimento dos parlamentares não parou apenas com essa obrigatoriedade e garantia 

de execução de suas emendas. Eles foram muito além disso. A modalidade de aplicação 

dessas emendas é, em grande maioria, por transferências de recursos aos entes subnacionais 

(intergovernamentais), em que grande parcela é destinada aos municípios. A obrigatoriedade 

não era suficiente diante da alegada morosidade dos procedimentos e ritos para a efetiva 

descentralização de recursos aos municípios. Sob essa prerrogativa, com um cenário político e 

institucional favorável, o Poder Legislativo flexibilizou a destinação de emendas individuais 

para municípios com a criação da modalidade de transferências especiais (emendas Pix), de 

maneira célere e direta aos cofres municipais, sem exigência de nenhum instrumento 

contratual, além de mecanismos que facultam a prestação de contas e a transparência da 

execução local e o uso dos recursos recebidos. O cenário do gasto desrespeita os princípios 

orçamentários e de governança pública básicos, dando abertura para a continuidade da 

obscuridade observada no orçamento secreto quanto à área, finalidade, eficiência e efetividade 

do gasto, além de dificultar (quase impedir) o controle e a responsabilização. 

Apesar disso, o orçamento público é de interesse público, e por questões básicas da 

boa governança e por garantias legais e constitucionais (a serem observados por todos os 

entes federativos) deve haver transparência, publicidade e oportunidade de fiscalização e 

controle (inclusive o social), o que não pode ser efetivamente observado nas transferências 

especiais. A lei orçamentária diz muito sobre a prestação de serviços públicos e a oferta de 

políticas públicas que afetam diretamente a vida dos cidadãos brasileiros. E o cenário de 

fracos mecanismos de governança que envolve as transferências especiais pode fazer com que 

políticas públicas municipais que utilizem esses recursos percam eficiência, eficácia e 

efetividade, além da possibilidade de desvios de finalidade em decorrência da baixa 

rastreabilidade. 

Sendo assim, o presente trabalho objetivou sintetizar as principais fases históricas das 

emendas parlamentares, considerando suas características, capacidade de governança e a 
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relação entre Poder Executivo e Congresso Nacional que permeia a gestão da distribuição de 

recursos federais via emendas e, então, identificar uma fase e um instrumento orçamentário a 

ela associada que se mostrasse melhor e mais equilibrado do que as emendas Pix. Para assim, 

caracterizar, descrever e analisar a distribuição dos recursos desses dois instrumentos 

orçamentários via emendas parlamentares individuais aos municípios brasileiros e associá-la 

aos indicadores que mensuram governança pública, sob duas perspectivas que são 

complementares, analisando o nível de governança dos municípios que mais receberam 

recursos via emendas parlamentares individuais. E, a partir disso, propor recomendações de 

melhorias que visam aprimorar mecanismos de governança na alocação de recursos da União 

junto aos municípios por emendas individuais impositivas. 

Esse objetivo foi alcançado por diferentes etapas. Partindo da pesquisa bibliográfica e 

documental, sintetizou-se as principais fases históricas das emendas parlamentares, a partir da 

elaboração de um framework teórico-normativo, em que foi possível identificar quatro 

principais etapas considerando características, conceitos, normativos, períodos, temas que 

foram focalizados, mecanismos e cenário político e institucional da relação entre 

Executivo-Legislativo, capacidade de governança da gestão dos recursos, entre outros pontos. 

Considerando esses aspectos, a partir de uma síntese analítica não estruturada verificou-se que 

fase 2 (impositividade) e seu instrumento orçamentário de destinação de recursos aos 

municípios por emendas parlamentares individuais, a transferência com finalidade definida, 

apresenta mais equilíbrio e melhores mecanismos de governança pública do que a fase 4 

(emendas Pix), que utiliza as transferências especiais. 

A partir desse apontamento, realizou-se o levantamento dos dados secundários quanto 

às emendas e os indicadores de governança, sob duas perspectivas complementares. E, com o 

uso de ferramentas estatísticas e de aprendizado não supervisionado de máquinas 

(clusterização) associou a distribuição das emendas parlamentares individuais, tanto das 

transferências com finalidade definida, quanto das especiais, com a governança mediante uma 

análise quantitativa. O intuito era verificar se os dados empíricos reafirmam ou não a síntese 

analítica não estruturada, mostrando diferenças ou similitudes entre as duas transferências. E, 

também, buscar evidências que reforçam a necessidade de melhorias em mecanismos de 

governança das emendas parlamentares, pois quanto menor a capacidade nesse aspecto dos 

entes municipais que mais receberam recursos de emendas especiais, a tendência é de 

diminuir a efetividade da aplicação do gasto diante das condições da execução local vistas no 

referencial e na síntese analítica não estruturada. 

 



 

156 

Os resultados mostraram que, no geral, a distribuição dos recursos aos municípios no 

período de 2020 a 2024 foi desproporcional nas duas modalidades de transferências, causando 

desequilíbrio quanto ao pacto federativo de distribuição de recursos e competências, além do 

fato de que cidades maiores têm problemas públicos mais complexos e demandam maior 

volume de dinheiro, sendo estas as que menos receberam volumes per capita. Porém, na 

transferência com finalidade definida a disparidade é menor. 

De maneira ampla, a clusterização demonstrou que para os municípios que mais 

receberam recursos per capita (considerando a amostra dos que receberam os maiores valores 

absolutos), nas duas transferências são municípios pequenos e com baixos índices de 

governança (de médio a ruins na grande parte), sem grandes diferenças. Mas, ressalta-se o 

fato de que os municípios desse grupo que mais receberam valores per capita de 

transferências especiais, são municípios muito pequenos (menores do que na finalidade 

definida) e com uma quantidade elevada abaixo de 10.000 habitantes, com capacidade fraca a 

ruim de governança (também menores do que a finalidade definida), recebendo valores 

demasiadamente desproporcionais considerando-se a baixíssima população que representam. 

Esse resultado, em específico, não só reafirma a síntese analítica não estruturada e a 

literatura, como também fica mais evidente que o cenário que envolve as emendas Pix é 

preocupante, não somente pelas suas condições de repasse e de gasto como também pelo que 

acontece na prática, carecendo melhorias em diversos aspectos. Pois, um grande volume de 

recursos é destinado para uma pequena quantidade de municípios, com baixíssima população, 

em que o repasse é feito de maneira imediata, incondicionada a qualquer instrumento 

contratual, para ser gasto com elevada discricionariedade do gestor local e fora do contexto do 

planejamento federal, em um cenário de pouca transparência e baixa rastreabilidade e controle 

do gasto, e ainda são municípios que apresentam uma gestão e governança municipal de 

mediana a ruim, demonstrada pelos índices de IGM e de IDSC-BR. Essa é a 

relação/associação que se propôs a estudar na problemática da pesquisa. O exposto tende a 

prejudicar a eficiência, eficácia e efetividade da aplicação do dinheiro público (por 

transferências especiais) em políticas públicas de qualidade. 

Considerando essa evidência, no final, a partir de técnicas de brainwriting e 

benchmarking foram sugeridas ações de melhorias em aspectos de governança para o 

planejamento, a distribuição, a gestão, a aplicação, a transparência e o controle dos recursos 

provenientes de emendas parlamentares individuais por transferências especiais (e no que 

couber para a finalidade definida). Além da proposição de um programa específico que busca 

aprimorar o mecanismo de emendas parlamentares individuais, visando fortalecer este 
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instrumento e a relação entre Poder Executivo e Congresso Nacional na gestão de recursos da 

União, pelo fomento instrumentos de governança tais como planejamento integrado, 

participação dos diferentes atores interessados, transparência e prestação de contas, e a 

possibilidade do exercício do controle e da responsabilização social. 

Além dos resultados, faz-se necessário mencionar as limitações inerentes a qualquer 

trabalho científico. Quanto à síntese analítica não estruturada, tomou como base percepções 

analíticas de maneira mais abrangente do tema, sustentada por uma pesquisa bibliográfica e 

documental da legislação e literatura. Não se verificaram todos os contextos que envolvem a 

relação Executivo-Legislativo e a influência sobre o comando da agenda legislativa, como 

fatores econômicos e sociais, por exemplo, abordando apenas o cenário político e 

institucional. Quanto à perspectiva quantitativa, ressalta-se que não foi analisada a efetividade 

específica da aplicação dos recursos das transferências por emendas individuais impositivas 

(até pela pouca transparência e rastreabilidade das emendas Pix, por exemplo). Concentrou-se 

em fazer uma avaliação da gestão municipal quanto aos aspectos de governança em uma 

perspectiva de capacidade de gestão atual e seus princípios e em outra voltada para os 

resultados que visam o desenvolvimento mais sustentável e equilibrado. Melhores resultados 

nesses aspectos podem aumentar a possibilidade de maior qualidade do gasto de recursos das 

emendas parlamentares pelos municípios, de modo a dispor à sociedade bens e serviços 

públicos que resolvam os problemas por ela enfrentados. 

Como a temática está ganhando elevada notoriedade e envolve diversos atores e 

aspectos, as possibilidades de pesquisas futuras são muitas. Pode-se realizar a mesma análise 

da distribuição das emendas individuais impositivas das transferências direcionadas aos 

governos estaduais e distrital. Uma pesquisa interessante seria analisar a aplicação do gasto 

(finalidade, área) dessas transferências, buscando avaliar a eficiência, efetividade e 

assertividade do gasto de acordo com as demandas da população, a partir de um estudo de 

caso com um município pertencente ao grupo que mais recebeu emendas Pix per capita e 

outro que esteja no grupo que menos recebeu. Outra possibilidade seria estudar uma 

perspectiva de corrupção associada à distribuição de emendas por transferências especiais aos 

municípios para verificar se os parlamentares desviam recursos ou se enriquecem de maneira 

ilícita, destinando essas emendas com o intuito de formar caixa 2 para uso em campanhas 

eleitorais, visando a reeleição e a perpetuação no cargo político. Cabe, também, uma pesquisa 

que avalie as transferências especiais destinadas aos municípios por emendas individuais de 

deputados estaduais de algum(ns) estado(s). Na perspectiva do estudo das fases das emendas 

parlamentares e a sua impositividade, sugere-se estudos sobre os aspectos do movimento 
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municipalista, isto é, avaliar se a impositividade, a celeridade e a flexibilidade na 

transferência e aplicação de recursos de emendas individuais impositivas especiais tem 

alguma relação com a reação municipalista ao caráter centralizado do federalismo brasileiro 

que esse movimento defende, de modo a ressaltar um outro aspecto que vai além da relação 

Executivo-Legislativo. 

É de extrema importância e relevância debater mecanismos e estratégias de 

governança que possam aumentar a possibilidade de efetividade de recursos públicos 

transferidos aos municípios por emendas parlamentares individuais. Até porque as emendas 

parlamentares são importantes mecanismos institucionais de destinação de recursos federais 

aos entes municipais, considerando que os deputados federais e os senadores têm uma maior 

proximidade com as demandas locais se comparado ao governo federal. 

Por isso, a partir da distribuição de recursos por emendas individuais, os congressistas 

deveriam atuar de forma a colaborar, de maneira equilibrada, com a integração entre o 

planejamento federal e o planejamento e execução municipal, buscando entregar bens e 

serviços públicos de qualidade para os cidadãos, mediante o direcionamento de recursos para 

políticas públicas municipais consistentes. Para isso, faz-se necessário um modelo emendativo 

mais efetivo e equilibrado entre os poderes e os entes federativos, pautado nos princípios 

orçamentários e de governança, como o planejamento, a transparência, o controle e a 

accountability, e que permita uma acurácia melhor sobre a efetividade do gasto público e que 

busque resultados voltados para um desenvolvimento local equilibrado. 

Não adianta nada destinar volumosos e desproporcionais recursos aos municípios por 

emendas Pix, se tanto a baixa capacidade de governança apurada dos municípios que mais 

recebem quanto a maneira como os recursos são transferidos e gastos localmente é permeada 

por falta de planejamento integrado, de transparência e de prestação de contas. Pois, esses 

aspectos afetam diretamente a avaliação, o controle, a cobrança social e a responsabilização 

quanto à efetividade ou não da aplicação dos recursos recebidos pelos municípios, se foram 

ou não direcionados a mitigar os problemas demandados pelos cidadãos. A possibilidade de 

ineficiência e inefetividade nessas condições é majorada. Por isso demandam melhorias em 

mecanismos de governança e atenção redobrada da sociedade e de órgãos de fiscalização e 

controle. Pontos importantes que o presente trabalho buscou demonstrar.  
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APÊNDICE A - TABELA CLUSTERS EMENDAS PIX PER CAPITA (EPPC) COM 

O IGM-CFA E O IDSC-BR 
 

Município Estado Região População 

Emenda PIX 
Per Capita 
(EPPC) - 

2020 a 2024 

IDSC-BR 
2024 

IGM-CFA 
2024 

Cluster 
(EPPC) 

São Luiz RR Norte 7.315 R$ 12.634,96 45,517 5,354 cluster_0 
Iracema RR Norte 10.023 R$ 5.660,09 40,574 5,824 cluster_0 
Mucajaí RR Norte 18.095 R$ 2.637,83 39,738 5,563 cluster_0 
Bonfim RR Norte 13.923 R$ 3.281,44 39,283 5,292 cluster_0 

Tartarugalzinho AP Norte 12.945 R$ 3.351,53 38,557 3,325 cluster_0 
Bituruna PR Sul 15.533 R$ 2.656,84 47,017 6,379 cluster_0 

Vitória do Jari AP Norte 11.291 R$ 3.226,35 37,401 5,327 cluster_0 
Caroebe RR Norte 10.656 R$ 3.196,55 41,638 4,948 cluster_0 

Sítio do Mato BA Nordeste 13.408 R$ 2.318,39 37,481 3,809 cluster_0 

Jangada MT Centro- 
Oeste 7.426 R$ 4.042,79 42,253 4,977 cluster_0 

Brejinho PE Nordeste 7.720 R$ 3.863,45 44,367 6,225 cluster_0 
Caridade do Piauí PI Nordeste 5.033 R$ 5.133,77 38,672 4,945 cluster_0 

Itaubal AP Norte 5.599 R$ 4.557,47 38,472 3,605 cluster_0 
São João da Baliza RR Norte 8.858 R$ 2.852,79 44,765 4,752 cluster_0 

Santa Luzia D'Oeste RO Norte 7.419 R$ 3.117,18 39,391 5,767 cluster_0 
Jundiá AL Nordeste 4.092 R$ 5.256,44 44,757 5,827 cluster_0 

Barra D'Alcântara PI Nordeste 3.995 R$ 5.224,38 45,138 4,641 cluster_0 
São Felipe D'Oeste RO Norte 5.258 R$ 3.734,75 48,791 5,209 cluster_0 

Pracuúba AP Norte 3.803 R$ 4.364,33 41,595 3,787 cluster_0 
Firmino Alves BA Nordeste 4.873 R$ 3.305,26 42,054 4,372 cluster_0 
Afonso Cunha MA Nordeste 6.144 R$ 2.493,49 44,542 5,089 cluster_0 

Jacobina do Piauí PI Nordeste 5.613 R$ 2.636,74 42,841 4,227 cluster_0 
Bom Sucesso PB Nordeste 4.661 R$ 2.981,63 41,28 5,432 cluster_0 

Floresta do Piauí PI Nordeste 2.333 R$ 5.884,53 45,361 3,656 cluster_0 
Cutias AP Norte 4.461 R$ 2.814,04 34,474 2,243 cluster_0 

Rio Sono TO Norte 4.841 R$ 2.410,53 40,076 5,391 cluster_0 
Maurilândia do Tocantins TO Norte 3.095 R$ 3.392,57 47,169 5,482 cluster_0 

São José do Sabugi PB Nordeste 4.138 R$ 2.518,37 44,426 4,953 cluster_0 

Davinópolis GO Centro- 
Oeste 1.902 R$ 5.443,02 44,775 4,842 cluster_0 

Cajazeiras do Piauí PI Nordeste 3.108 R$ 3.128,52 43,054 4,299 cluster_0 
Mar Vermelho AL Nordeste 3.155 R$ 3.026,94 47,213 5,183 cluster_0 

Malhada dos Bois SE Nordeste 3.579 R$ 2.556,58 42,944 4,475 cluster_0 
Curral Velho PB Nordeste 2.292 R$ 3.583,11 42,742 4,187 cluster_0 

Ipiranga de Goiás GO Centro- 
Oeste 2.919 R$ 2.809,42 48,488 4,293 cluster_0 

Carapicuíba SP Sudeste 386.984 R$ 406,17 45,394 6,324 cluster_1 
São Paulo SP Sudeste 11.451.999 R$ 5,33 55,581 6,71 cluster_1 

Cotia SP Sudeste 274.413 R$ 193,52 50,959 5,806 cluster_1 
Rio de Janeiro RJ Sudeste 6.211.223 R$ 8,32 50,922 5,676 cluster_1 
Novo Oriente CE Nordeste 27.545 R$ 1.816,12 48,873 6,647 cluster_1 
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Campo Grande MS Centro- 
Oeste 898.100 R$ 48,81 53,447 6,122 cluster_1 

Ituiutaba MG Sudeste 102.217 R$ 404,50 50,583 6,687 cluster_1 
Tauá CE Nordeste 61.227 R$ 530,28 46,729 7,72 cluster_1 

Cariacica ES Sudeste 353.491 R$ 88,00 44,408 7,263 cluster_1 
São José SC Sul 270.299 R$ 113,93 53,853 7,235 cluster_1 

Paraíso do Tocantins TO Norte 52.360 R$ 565,75 46,973 7,033 cluster_1 
Campinas SP Sudeste 1.139.047 R$ 25,29 56,323 7,569 cluster_1 

Rolim de Moura RO Norte 56.406 R$ 506,15 44,037 6,727 cluster_1 
Porto Nacional TO Norte 64.418 R$ 442,45 52,778 4,955 cluster_1 

Ji-Paraná RO Norte 124.333 R$ 225,10 45,669 5,956 cluster_1 
Araguaína TO Norte 171.301 R$ 163,33 45,283 6,406 cluster_1 

Alegre ES Sudeste 29.177 R$ 937,14 45,174 7,919 cluster_1 
Suzano SP Sudeste 307.429 R$ 87,73 52,299 6,864 cluster_1 
Itapevi SP Sudeste 232.297 R$ 113,90 48,31 6,1 cluster_1 

Forquilhinha SC Sul 31.431 R$ 834,92 51,727 7,721 cluster_1 
Londrina PR Sul 555.965 R$ 47,20 57,485 7,1 cluster_1 
Itarema CE Nordeste 42.957 R$ 608,09 43,064 6,807 cluster_1 

Paraipaba CE Nordeste 32.216 R$ 809,96 47,44 6,704 cluster_1 
Boa Vista RR Norte 413.486 R$ 61,89 43,235 6,587 cluster_1 

Guararema SP Sudeste 31.236 R$ 815,97 53,862 5,43 cluster_1 
Miguel Pereira RJ Sudeste 26.582 R$ 942,62 53,663 5,121 cluster_1 
Porto Alegre RS Sul 1.332.833 R$ 18,76 51,815 6,441 cluster_1 

Santa Helena de Goiás GO Centro- 
Oeste 38.492 R$ 647,13 52,079 6,426 cluster_1 

Hortolândia SP Sudeste 236.641 R$ 104,86 54,953 6,944 cluster_1 
Osasco SP Sudeste 728.615 R$ 33,93 51,899 5,977 cluster_1 
Ubatuba SP Sudeste 92.981 R$ 258,20 50,781 7,283 cluster_1 
Joinville SC Sul 616.317 R$ 38,33 53,346 7,915 cluster_1 

Santo André SP Sudeste 748.919 R$ 31,33 53,109 6,948 cluster_1 
Limeira SP Sudeste 291.869 R$ 76,40 57,731 6,332 cluster_1 
Aracati CE Nordeste 75.113 R$ 295,45 48,354 6,451 cluster_1 
Pelotas RS Sul 325.685 R$ 68,06 47,574 6,456 cluster_1 

Aparecida de Goiânia GO Centro- 
Oeste 527.796 R$ 40,45 47,52 7,094 cluster_1 

Russas CE Nordeste 72.928 R$ 283,36 47,684 6,603 cluster_1 
Itaquaquecetuba SP Sudeste 369.275 R$ 53,44 45,032 6,412 cluster_1 

Recife PE Nordeste 1.488.920 R$ 13,25 48,689 7,449 cluster_1 
Vila Velha ES Sudeste 467.722 R$ 41,91 48,191 7,355 cluster_1 
Sorocaba SP Sudeste 723.682 R$ 26,91 54,336 7,491 cluster_1 

Várzea Grande MT Centro- 
Oeste 300.078 R$ 64,86 45,05 6,02 cluster_1 

Valparaíso de Goiás GO Centro- 
Oeste 198.861 R$ 94,54 49,204 7,423 cluster_1 

Ibotirama BA Nordeste 26.309 R$ 708,95 45,422 6,109 cluster_1 

Três Lagoas MS Centro- 
Oeste 132.152 R$ 138,98 54,244 6,258 cluster_1 

Nova Russas CE Nordeste 30.699 R$ 591,16 50,993 6,857 cluster_1 
Ferraz de Vasconcelos SP Sudeste 179.198 R$ 101,20 46,6 6,817 cluster_1 

Mairiporã SP Sudeste 93.853 R$ 191,07 49,772 7,332 cluster_1 
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Diadema SP Sudeste 393.237 R$ 45,53 48,278 6,755 cluster_1 
Manaus AM Norte 2.063.689 R$ 8,60 44,726 5,92 cluster_1 
Mauá SP Sudeste 418.261 R$ 42,07 50,887 6,061 cluster_1 

Araguari MG Sudeste 117.808 R$ 148,21 50,957 5,847 cluster_1 
Morungaba SP Sudeste 13.720 R$ 1.241,77 62,738 6,383 cluster_1 

Serra Talhada PE Nordeste 92.228 R$ 176,74 44,72 6,285 cluster_1 

Planaltina GO Centro- 
Oeste 105.031 R$ 154,93 45,951 5,944 cluster_1 

Cruz Alta RS Sul 58.913 R$ 272,58 50,281 5,783 cluster_1 
Ariquemes RO Norte 96.833 R$ 164,67 42,702 6,779 cluster_1 
Colatina ES Sudeste 120.033 R$ 129,86 44,621 6,786 cluster_1 

Acari RN Nordeste 10.597 R$ 1.442,65 51,883 6,45 cluster_1 
Garopaba SC Sul 29.959 R$ 506,67 54,541 6,843 cluster_1 

Caicó RN Nordeste 61.146 R$ 247,96 49,762 5,126 cluster_1 
Cajamar SP Sudeste 92.689 R$ 159,67 50,766 6,435 cluster_1 

Jaciara MT Centro- 
Oeste 28.569 R$ 514,50 45,443 6,399 cluster_1 

Guarulhos SP Sudeste 1.291.771 R$ 11,06 48,83 6,749 cluster_1 
São Vicente SP Sudeste 329.911 R$ 42,85 50,06 6,619 cluster_1 

Cuiabá MT Centro- 
Oeste 650.877 R$ 21,63 49,456 6,016 cluster_1 

Divinópolis MG Sudeste 231.091 R$ 60,58 49,775 7,213 cluster_1 

Goianira GO Centro- 
Oeste 71.916 R$ 193,09 47,304 7,578 cluster_1 

Mossoró RN Nordeste 264.577 R$ 51,91 47,987 5,469 cluster_1 
Criciúma SC Sul 214.493 R$ 63,77 54,275 7,266 cluster_1 

Sorriso MT Centro- 
Oeste 110.635 R$ 122,93 48,563 6,656 cluster_1 

Jaraguá GO Centro- 
Oeste 45.223 R$ 300,22 46,956 6,977 cluster_1 

Francisco Beltrão PR Sul 96.666 R$ 139,94 56,305 7,664 cluster_1 
Garanhuns PE Nordeste 142.526 R$ 94,18 44,52 6,452 cluster_1 

Praia Grande SP Sudeste 349.935 R$ 37,47 54,56 7,142 cluster_1 
Boituva SP Sudeste 61.081 R$ 213,13 56,132 6,712 cluster_1 

Catanduva SP Sudeste 115.791 R$ 111,34 61,023 7,093 cluster_1 
Mogi das Cruzes SP Sudeste 451.505 R$ 28,43 53,893 6,648 cluster_1 

São José dos Campos SP Sudeste 697.054 R$ 18,22 57,896 7,589 cluster_1 
Rio dos Cedros SC Sul 10.865 R$ 1.150,48 55,491 6,376 cluster_1 

Barueri SP Sudeste 316.473 R$ 39,02 58,533 6,476 cluster_1 
Curitiba PR Sul 1.773.718 R$ 6,93 55,994 7,347 cluster_1 

Santa Fé do Sul SP Sudeste 34.794 R$ 353,22 58,906 7,647 cluster_1 
São João del Rei MG Sudeste 90.225 R$ 134,66 50,825 5,842 cluster_1 
Foz do Iguaçu PR Sul 285.415 R$ 42,08 53,606 6,007 cluster_1 

Cerejeiras RO Norte 15.890 R$ 751,91 46,824 6,575 cluster_1 
Valinhos SP Sudeste 126.373 R$ 92,74 58,212 6,272 cluster_1 

Sacramento MG Sudeste 26.670 R$ 438,51 56,686 6,665 cluster_1 
Iguaba Grande RJ Sudeste 27.920 R$ 416,39 54,267 6,226 cluster_1 

Americana SP Sudeste 237.240 R$ 48,35 58,716 7,442 cluster_1 
Cachoeira do Sul RS Sul 80.070 R$ 143,12 46,078 5,75 cluster_1 

Cascavel PR Sul 348.051 R$ 32,86 57,259 6,945 cluster_1 
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Santa Maria RS Sul 271.735 R$ 42,01 50,323 6,955 cluster_1 
Cruz CE Nordeste 29.761 R$ 383,05 47,4 6,41 cluster_1 

Anápolis GO Centro- 
Oeste 398.869 R$ 28,33 51,387 5,944 cluster_1 

Irati PR Sul 59.250 R$ 190,38 57,474 6,56 cluster_1 

Alto Araguaia MT Centro- 
Oeste 17.193 R$ 656,08 45,107 6,333 cluster_1 

Crato CE Nordeste 131.050 R$ 85,46 44,341 6,626 cluster_1 
Lages SC Sul 164.981 R$ 67,66 48,896 5,955 cluster_1 

Dois Vizinhos PR Sul 44.869 R$ 246,95 56,737 7,741 cluster_1 
Belo Horizonte MG Sudeste 2.315.560 R$ 4,64 54,404 7,293 cluster_1 

Salinas MG Sudeste 40.178 R$ 266,59 53,758 6,671 cluster_1 

Ivinhema MS Centro- 
Oeste 27.821 R$ 381,71 48,346 6,338 cluster_1 

Caxias do Sul RS Sul 463.501 R$ 22,88 53,034 7,312 cluster_1 
Fortim CE Nordeste 17.294 R$ 600,73 44,28 7,65 cluster_1 
Arujá SP Sudeste 86.678 R$ 119,29 56,408 6,256 cluster_1 
Cariré CE Nordeste 17.632 R$ 577,93 46,721 7,079 cluster_1 
Loanda PR Sul 23.225 R$ 438,35 50,862 6,294 cluster_1 

Rio Grande RS Sul 191.900 R$ 52,99 48,013 5,559 cluster_1 
Várzea Alegre CE Nordeste 38.984 R$ 260,66 42,076 6,503 cluster_1 

Itatiba SP Sudeste 121.590 R$ 83,26 59,053 6,057 cluster_1 
Venâncio Aires RS Sul 68.763 R$ 146,00 50,723 7,252 cluster_1 
Ribeirão Preto SP Sudeste 698.642 R$ 14,36 57,766 7,581 cluster_1 
Mogi Guaçu SP Sudeste 153.658 R$ 64,21 54,183 6,336 cluster_1 

Santo Augusto RS Sul 13.902 R$ 709,69 45,803 7,254 cluster_1 
Resende RJ Sudeste 129.612 R$ 76,00 55,698 5,182 cluster_1 
Tapejara PR Sul 15.869 R$ 613,78 51,473 7,215 cluster_1 
Viçosa MG Sudeste 76.430 R$ 127,18 47,973 6,788 cluster_1 
Ibaiti PR Sul 28.830 R$ 331,25 48,557 6,74 cluster_1 

Iracemápolis SP Sudeste 21.967 R$ 432,47 54,977 6,673 cluster_1 
Itaobim MG Sudeste 19.151 R$ 493,02 49,638 5,516 cluster_1 

Alta Floresta MT Centro- 
Oeste 58.613 R$ 160,41 50,341 5,756 cluster_1 

Itapecerica da Serra SP Sudeste 158.522 R$ 59,26 47,243 7,078 cluster_1 
Porteirinha MG Sudeste 37.438 R$ 248,41 50,968 5,481 cluster_1 

Taboão da Serra SP Sudeste 273.542 R$ 34,00 47,856 6,779 cluster_1 
Chapecó SC Sul 254.785 R$ 36,27 54,938 7,375 cluster_1 
Ervália MG Sudeste 20.255 R$ 452,77 46,361 6,024 cluster_1 

Cardoso Moreira RJ Sudeste 12.958 R$ 705,23 48,062 5,524 cluster_1 
Pimenta Bueno RO Norte 35.079 R$ 259,99 44,476 6,02 cluster_1 

Poá SP Sudeste 103.765 R$ 87,49 56,657 5,873 cluster_1 
Fazenda Rio Grande PR Sul 148.873 R$ 60,66 50,994 6,968 cluster_1 
Bela Vista do Paraíso PR Sul 14.833 R$ 600,91 48,984 6,724 cluster_1 

Campo Limpo Paulista SP Sudeste 77.632 R$ 114,47 51,486 6,729 cluster_1 
Maravilha SC Sul 28.251 R$ 313,85 55,62 6,592 cluster_1 
Ibicuitinga CE Nordeste 11.611 R$ 757,90 42,392 7,27 cluster_1 

Campo Alegre SC Sul 12.501 R$ 703,94 51,333 7,451 cluster_1 
Afrânio PE Nordeste 18.674 R$ 471,24 41,671 6,717 cluster_1 

Lagoa Seca PB Nordeste 27.730 R$ 316,59 46,851 6,098 cluster_1 

 


